
INSTRUÇÃO NORMATIVA RM Nº 01, DE 30 DE MARÇO DE 2016. 
 

 
 

Estabelece estrutura padrão para elaboração de 
pareceres e informações fiscais pela Divisão de 
Tributação e Contencioso (DTC) e para o 
armazenamento dos mesmos. 
 

 
O SUPERINTENDENTE DA RECEITA MUNICIPAL, no uso de suas atribuições 

regulamentares, considerando a necessidade de padronizar a estrutura de elaboração de pareceres e 
informações fiscais, bem como o armazenamento dos referidos documentos, 

 
DETERMINA: 

 
Art. 1º  A elaboração de pareceres e informações fiscais emitidos em resposta aos 

assuntos de competência da Divisão de Tributação e Contencioso (DTC) da Superintendência da 
Receita Municipal (RM) far-se-á em conformidade com as disposições contidas nesta Instrução 
Normativa. 

 
Art. 2º  Os documentos referidos no art. 1º e destacados nos Anexos I e II, deverão 

ser disponibilizados também em meio eletrônico, em diretório a ser indicado pelo Diretor da Divisão 
de Tributação e Contencioso – DTC, atribuindo-lhes, como nome de arquivo, o número do processo 
em que está inserido, incluindo a data de sua elaboração, no formato 
XXX.XXXXXX.XX_AAAA_MM_DD, ou no formato XX.X.XXXXXXXXX-
X_AAAA_MM_DD, no caso de processo eletrônico, e acrescido do nome do interessado. 

 
Art. 3º  Quanto à formatação, os pareceres deverão observar ao que segue: 
 
I – o uso de siglas que não são do conhecimento do público a que se destina o 

documento é permitido desde que, quando adotadas pela primeira vez, sejam colocadas entre 
parênteses e imediatamente antecedidas de seu significado por extenso; 

 
II – o texto deverá ser escrito em fonte arial, tamanho 12;  
 
III – as notas de rodapé deverão ser escritas em fonte arial, tamanho 10, sendo 

permitida a redução até o tamanho 8; 
 
IV – as citações diretas: 
 



a) deverão ser reproduzidas no próprio texto, com as mesmas características desse e 
entre aspas duplas, quando ocuparem até três linhas; 

 
b) quando ocuparem mais de três linhas, deverão ser reproduzidas abaixo do texto, 

em fonte tamanho 10, com recuo de 4 cm da margem utilizada no texto normal; 
 
V – as citações diretas ou indiretas devem fazer referência ao seu autor, entre 

parênteses ou como nota de rodapé; 
 
VI – a referência a elementos constantes no processo ou em seus anexos será feita 

com a indicação da folha que os contiver; 
 
VII – o espaçamento entre as linhas deverá ser simples; 
 
VIII – as margens deverão ser de 3 cm à esquerda e na parte superior e de 2 cm à 

direita e na parte inferior; 
 
IX – a folha a ser utilizada para pareceres deverá ser de tamanho A4. 

 
Do Parecer Fiscal 

 
Art. 4º  Parecer fiscal é a opinião fundamentada, prestada por Auditor-Fiscal em 

processos, sobre tema que lhe haja sido submetido para análise e competente pronunciamento em 
razão de demanda técnica formal.  

 
Art. 5º  Observadas as peculiaridades de cada caso, os pareceres fiscais deverão ser 

elaborados de acordo com a estrutura prevista nos modelos e especificações constantes dos Anexos 
I, II e III desta Instrução Normativa. 

 
Art. 6º  O fecho se localiza no final do texto e deve conter o local, data, assinatura, 

nome e cargo ou função do servidor. 
 

Da Informação Fiscal 
 
Art. 7º  Informação fiscal é o esclarecimento fundamentado sobre determinados 

assuntos prestados por Auditor-Fiscal em processos, devendo ser concisa, atendo-se ao 
imprescindível à solução do que consta no processo. 

 
§ 1º  A informação fiscal deve ter caráter informativo, evitando-se a emissão de 

juízos de valor. 
 



§ 2º  Poderá a autoridade superior, se assim julgar necessário, solicitar ou emitir 
parecer fiscal sobre o assunto do processo. 

 
Art. 8º  A informação fiscal deverá possuir a estrutura conforme modelo destacado 

no Anexo IV. 
 
Art. 9º  O texto da informação fiscal deverá compor-se de: 
 
I – introdução, na qual se explica o pedido de informação; 
 
II – apreciação, em que se desenvolve o assunto, com os esclarecimentos e 

informações que o ilustrem; 
 
III – conclusão, quando se aplicar, a qual deve ser clara e precisa. 
 
Art. 10.  Fica revogada a Instrução Normativa CGT nº 01, de 01 de setembro de 

2011. 
 
Art. 11. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua publicação. 

 
 

Porto Alegre, 30 de março de 2016. 
 
 

FLÁVIO CARDOZO ABREU,  
Superintendente da Receita Municipal, em exercício 

 
 

DOPA, 31.03.2016 (p. 20/21) 
(publicado em 01.04.2016) 

 



 

 
 

DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E 
CONTENCIOSO 

 
 
PROC.: 00.0.000000000-0 
 

FOLHA: 

 

 

Rua Uruguai, 277, 10ºandar, Sala 1008, Centro – CEP 90.010-140–Porto Alegre- www.portoalegre.rs.gov.br/smf/ 

Horário de atendimento ao Público: das 9h às 11h30min. e das 13h30min. às 17h. 

ANEXO I da INSTRUÇÃO NORMATIVA RM Nº XX/XXXX 

 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA RM/DTC Nº 00/0000 de xx de xxxxxxxx de xxxx 
 

 
 
 
 
 
 
Consulente: 

Processo: 

Espécie: 

Inscrição no Cadastro Fiscal: 

Parecerista: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ementa: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O DIRETOR DA DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E CONTENCIOSO, no uso de suas atribuições legais, 
em especial à vista dos artigos 62, I e 63 da Lei Complementar nº 7, de 07 de dezembro de 1973 e 
em conformidade com o que consta nos autos do processo eletrônico nº xx.x.xxxxxxxxx-x 
ORIENTA/ESCLARECE o/a consulente, conforme os termos deste PARECER FISCAL; 
 
 
 
 
 



 

 
 

DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E 
CONTENCIOSO 

 
 
PROC.: 00.0.000000000-0 
 

FOLHA: 

 

 

Rua Uruguai, 277, 10ºandar, Sala 1008, Centro – CEP 90.010-140–Porto Alegre- www.portoalegre.rs.gov.br/smf/ 

Horário de atendimento ao Público: das 9h às 11h30min. e das 13h30min. às 17h. 

 
 
 

PARECER FISCAL 
 
  
 
 
 
1 - EXPOSIÇÃO: 

 

 

 

 

2 - CONSULTA: 

 

 

 

 

3 –RESPOSTA/ORIENTAÇÃO: 

 

 

 

 

Promova-se a entrega de cópia desta solução de consulta à requerente e, após 
anotação, arquive-se. 

 
 
 
Porto Alegre, xx de xxxxxxxx de xxxx. 

          
 

Nome do Auditor Fiscal 
Auditor Fiscal da Receita Municipal 

 
 
 

ATENÇÃO: A Orientação ora apresentada reflete a interpretação dada pela Secretaria Municipal da Fazenda em 
relação à Legislação Tributária vigente na data em que o consulente foi notificado da resposta. Alterações 
posteriores da legislação tributária podem fazer com que o entendimento apresentado numa resposta dada em 
determinada ocasião não mais se aplique a situações presentes, devendo tais alterações ser observadas pelo 
contribuinte. Esclarecemos ainda que o entendimento apresentado numa resposta somente produz seus efeitos 
legais em relação ao consulente, não alcançando a generalidade dos contribuintes. 

 
 



 

 
 

DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E 
CONTENCIOSO 

 
 
PROC.: 00.0.000000000-0 
 

FOLHA: 

 

 

Rua Uruguai, 277, 10ºandar, Sala 1008, Centro – CEP 90.010-140–Porto Alegre- www.portoalegre.rs.gov.br/smf/ 

Horário de atendimento ao Público: das 9h às 11h30min. e das 13h30min. às 17h. 

 
RELATÓRIO DETALHADO ORIENTATIVO PARA A ELABORAÇÃO DE PARECER FISCAL 

 
 

1 - Consulente: Identificar o nome, nome empresarial ou denominação do consulente; 
 
2 - Processo: Informar o nº do Processo eletrônico gerado pelo sistema SEI. Havendo também PA, informar entre 
parênteses; Ex: 00.0.000000000-0 – (001.000000.00.0) 
 
3 - Espécie: Informar a espécie de Processo e o respectivo fundamento legal. Ex: Consulta Tributaria – Artigo 62, 
inciso I da Lei Complementar Municipal nº 7, de 7 de dezembro de 1973 e alterações. 
 
4 - Inscrição no Cadastro Fiscal: Informar o nº da inscrição da (o) Consulente no Cadastro Fiscal de contribuintes 

na SMF; 
 
5 - Parecerista: Informar o nome do parecerista. 
 
6 - Ementa: A ementa deve enunciar: O TRIBUTO a que se refere e expressões que sintetizem o assunto 
apresentado na consulta (em maiúsculas) e uma síntese (resumo) da orientação dada individualmente para cada 
questionamento suscitado pelo(a) consulente. O resumo visa a fornecer elementos capazes de permitir ao leitor 
decidir sobre a necessidade de consulta ao texto original.  
 
7 – Parecer fiscal: Parecer Fiscal é a opinião fundamentada, emitida em nome pessoal, sobre um tema que lhe haja 
sido submetido para análise e competente pronunciamento em razão de uma demanda técnica formal. Visa fornecer 
subsidio para tomada de decisões. 
 
8 – Exposição: Aqui o parecerista destacará se a/o consulente cumpriu os requisitos processuais necessários a 
apreciação da consulta (por ex. legitimidade do requerente) e se foram apresentados os documentos necessários a 
comprovação do fato praticado o qual pretende obter a orientação tributária. Poderá, também, destacar neste 
espaço eventual entendimento do contribuinte sobre a matéria. 

 
9 – Consulta: Na exposição, o parecerista deverá descrever de forma objetiva a dúvida suscitada pelo consulente 
na petição quanto à aplicação e/ou interpretação da legislação tributária. 
Devem ser relatados somente os fatos trazidos pelo consulente. Caso haja várias questões importantes e 
independentes elas deverão também ser incluídas na exposição. 
 
10 – Resposta/Orientação: O parecer deve embasar-se nos fatos trazidos pelo interessado e não nos 
entendimentos por ele manifestados. A resposta deverá ORIENTAR o contribuinte quanto ao entendimento da 
Secretaria Municipal da Fazenda em relação a duvida suscitada, apontando o dispositivo legal aplicado e a 
interpretação a ser dada ao caso concreto. Informar que a consulta restringe-se ao fato determinado, enquanto 
mantida a legislação examinada ou enquanto não houver mudança de entendimento jurídico.  
 
E logo abaixo, informar o local, data e a assinatura. 
 

Após assinatura, consta um breve texto de “ATENÇÃO”, que se ORIENTA constar ao final da última folha de todos 
os pareceres de Consulta Tributária expedidos uma vez que objetiva destacar os efeitos reflexos da Consulta em 
relação à legislação aplicada na interpretação dada pela Secretaria Municipal da Fazenda. 

 
 
Observações Gerais: 
 
1 – Orienta-se que no corpo do parecer fiscal o sujeito passivo seja mencionado apenas como “consulente”, sem fazer 
identificação da Denominação Social do mesmo; 
2 - O uso de siglas que não são do conhecimento do público, quando adotada pela primeira vez, deve ser colocada entre 

parênteses e antecedida de seu significado por extenso. 
3 – Ao informar elementos que constam no processo, deverá constar o nº da folha a que se encontra. 
4 – O espaçamento entre linha deverá ser simples; 
5 – O texto deverá ser escrito em fonte arial, tamanho 12 e as citações deverão ser reproduzida abaixo do texto entre 
aspas, em fonte 11, com recuo de 4 cm da margem utilizada no texto normal 
6 – as margens deverão ser de 3 cm à esquerda e na parte superior e de 2 cm a direita e na parte inferior; 



 

 
 

Divisão de Tributação e 
Contencioso - DTC 

 
 
PROC.: 001.000000.00.0 
 

FOLHA:  

 

  
                                                                                                                                            .  .  .  

ANEXO II da INSTRUÇÃO NORMATIVA RM/GAB Nº XX/XXXX 

 

SOLUÇÃO DA RECLAMAÇÃO RELATIVA AO AIL Nº XX.XX/XXXX DE XX DE XXXXXXXX DE XXXX 

 

 

 

Reclamante: 

Processos: 

Espécie: 

Inscrição no Cadastro Fiscal: 

Parecerista: 

 
 
 

 
 

Ementa: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O DIRETOR DA DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E CONTENCIOSO, no uso de suas 
atribuições legais, em especial à vista dos artigos 62, Il e 65 da Lei Complementar nº 
7, de 07 de dezembro de 1973 e em conformidade com o que consta nos autos do 
processo administrativo nº xxx.xxxxxx.xx.x DECIDE E INFORMA o reclamante da 
decisão, conforme os termos deste PARECER FISCAL; 
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PARECER FISCAL 

 
 
 
 
1 - RELATÓRIO: 
 
 

1.1 – Da autuação: 
 
 
1.2 - Da defesa: 

 
 
1.3 – Do pedido: 

 
 
 
2 – ANÁLISE DA TEMPESTIVIDADE: 
 
 
 
 
3– ANÁLISE DE MÉRITO: 
 
 
 
 
3 – CONCLUSÃO: 
 
 
 
 
 
 
 

Porto Alegre, ..... de ................. de 20..... 

 

          
Nome do Auditor Fiscal 

Auditor Fiscal da Receita Municipal 
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RELATÓRIO DETALHADO ORIENTATIVO PARA ANÁLISE DAS RECLAMAÇÕES 

 
 
Reclamante: Identificar o nome, nome empresarial ou Denominação Social do Reclamante. 
 
Processo: Informar o nº do Processo de Reclamação e informar entre parênteses, quando for o 

caso, o nº do Processo de Ação Fiscal que deu preparo à autuação realizada. 
 
Espécie: Informar a espécie de processo, o fundamento legal e o valor original da peça fiscal, 
objeto da impugnação. 

Ex.:  Reclamação, conforme Art. 62, Inciso II da Lei Complementar Municipal nº 7, de 7 dezembro de 
1973 e alterações. 

Valor original da peça fiscal: R$ 298.850,22 
 
Inscrição Municipal: Deve ser informado o nº da inscrição no cadastro fiscal de contribuintes do 
ISSQN ou nº de inscrição do imóvel, no caso de IPTU. No caso do ITBI, deverá ser informado o 
endereço do imóvel e/ou nº da guia do tributo. 
 
Parecerista: Informar o nome do parecerista. 
 
Ementa: A ementa deve enunciar: 
(A) o TRIBUTO a que se refere.  
(B) expressões que sintetizem o ASSUNTO apresentado na reclamação; 
(C) Síntese da solução dada individualmente para cada alegação; 
(D) Resultado geral da decisão: (Deferido, Indeferido, Deferido Parcialmente, Arquivado). 
 

Exemplo: 
Ementa: ISS. TAXA SELIC. MULTA E CONFISCO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA: INOCORRÊNCIA. 
1 - A aplicação da Taxa SELIC para o cálculo dos juros de mora tem previsão na legislação municipal, não 
cabendo, no entanto, seu uso concomitante com outro indexador que recomponha a perda inflacionária. 
2 - A vedação de confisco se aplica às multas e não às penalidades. Ainda que se entenda em sentido contrário, 
no caso em exame a exigência entre imposto e multa resulta em 8,75% do valor da operação, percentual que 
permite afirmar que a exação recorrida está longe de possuir natureza confiscatória. 
3 - Não tendo havido formalização da denúncia espontânea e, muito menos de qualquer pagamento, não há como 
afastar a multa por infração. 
4 – Reclamação (Deferida, Deferida Parcialmente, Indeferida, Não conhecida, etc) 

 
1 - RELATÓRIO:  
 
O relatório de uma Reclamação tem a finalidade de fazer uma retrospectiva dos fatos acorridos, dos 
documentos, alegações e controvérsias trazidas ao processo. 
  
Deve compreender o histórico da autuação desde início da ação fiscal passando pela reclamação 
(argumentos apresentados e pedidos formulados). 
 
Por isso o relatório não deve pecar nem pela superficialidade e nem pela prolixidade. 

 
No relatório devem ser evitadas abreviaturas de uso restrito tais como AIL, IP, QIC, etc, 
principalmente por ocasião da primeira referência. A recomendação não se aplica às abreviaturas de 
conhecimento geral tais como IPTU, ISS, CTN... 
No relatório não é recomendável a enunciação de juízo de valor pelo Auditor Fiscal. Este deve 
se restringir a enunciar os fatos e a destacar os documentos e alegações das partes. 
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A estrutura básica do relatório pode ser assim resumida: 
 
Da Autuação: 
- identificação do reclamante; 
- identificação do lançamento (tributo, nº do lançamento, período, etc.); 
- razões do lançamento (são os fundamentos utilizados pelo fiscal autuador); 
 
Da Defesa: 
- razões de reclamação (são os fundamentos utilizados pela reclamante para se opor, total ou 
parcialmente, ao lançamento em questão); 
 
Do Pedido: 
- pedido (é o teor do requerimento: pode ser alteração parcial do lançamento ou mesmo a sua 
anulação); 
 

2 - ANÁLISE DA TEMPESTIVIDADE: 
 
Na análise da tempestividade o Auditor-Fiscal informará a data da notificação da peça fiscal e confrontará com a 
data do ingresso da Reclamação e o respectivo fundamento legal que ampara o prazo legal para interposição 
da reclamação. 
 

3 - ANÁLISE DE MÉRITO: 
 

Na análise de mérito, o Auditor-fiscal parecerista vai confrontar as alegações do Fisco e da recorrente com o 
ordenamento jurídico (Constituição Federal, CTN, outras Leis Complementares Nacionais que tratem de matéria 
tributária e Legislação Tributária Municipal, vigentes à época dos fatos) e também com as decisões 
administrativas e judiciais havidas para casos semelhantes. 
 

A regra geral é que para cada alegação do recorrente deve haver uma manifestação fundamentada do Auditor-
Fiscal, exceto quando houver uma alegação que se revele suficiente para a Nulidade ou Anulação integral do 
lançamento, hipótese em que as demais alegações poderão deixar de ser apreciadas individualmente. 
 

Aqui também vale a recomendação de se evitar as abreviaturas de uso restrito.  
 

Tanto no relatório quanto na análise de mérito, o Auditor-Fiscal poderá transcrever fragmentos e até textos 
integrais trazidos pelas partes ou mesmo importados de outras decisões administrativas ou judiciais. No caso é 
importante deixar claro tratar-se de material emprestado, informando a sua origem e colocando-o em destaque 
(“”). 
 

4 - CONCLUSÃO 
 
Na conclusão do parecer, o Auditor Fiscal deverá ser claro quanto à decisão tomada nas RECLAMAÇÕES 
ADMINISTRATIVAS contra lançamentos, especialmente nos casos de DEFERIMENTO PARCIAL ou 
ANULAÇÃO, nos quais são determinadas alterações em relação à peça fiscal de lançamento.  
 

A conclusão deve guardar conexão lógica com os fundamentos que lhe dão suporte, ou seja, deve ser 
decorrência dos fundamentos analisados.  
 

Observações Gerais: 
 
1 – O uso de siglas que não são do conhecimento do público, quando adotada pela primeira vez, deve 
ser colocada entre parênteses e antecedida de seu significado por extenso. 
2 – Ao informar elementos que constam no processo, deverá constar o nº da folha a que se encontra. 
3 – O espaçamento entre linha deverá ser simples; 
4 – O texto deverá ser escrito em fonte arial, tamanho 12 e as citações deverão ser reproduzida abaixo 
do texto entre aspas, em fonte 11, com recuo de 4 cm da margem utilizada no texto normal 
5 – as margens deverão ser de 3 cm à esquerda e na parte superior e de 2 cm a direita e na parte inferior; 
6 - O relatório, iniciado a 2 espaços simples da identificação, deve informar de maneira resumida os 
fatos, alegações, controvérsias, documentos, pedidos e/ou indagações, trazidos ao processo, os quais 
sejam importantes para a solução do caso.. 
7 -  Deve ser evitada a enunciação de qualquer juízo de valor nesta etapa. 
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ANEXO III da INSTRUÇÃO NORMATIVA RM/GAB Nº XX/XXXX 

 
 

PARECER FISCAL1 
 
 
 

Interessado: 
Assunto: 
Endereço do Imóvel2: 
Inscrição do Cadastro do ISSQN ou do Imóvel3: 
Guia nº4  
Data Início da Verificação5 
Data de fim da Verificação6 
Data inicial da Decadência7 
Valor Estimado8 
 
 

1 – RELATÓRIO 
 
 
2 – ANÁLISE DE PRELIMINARES 
 
 
3 – ANÁLISE DE MÉRITO 
 
 
4 – CONCLUSÃO 
 

Porto Alegre, ..... de ................. de 20..... 

 

 

Nome do Auditor Fiscal 
Auditor-Fiscal da Receita Municipal 

                                                           

1 Parecer Fiscal é a opinião fundamentada, emitida em nome pessoal, sobre um tema que lhe haja sido submetido 

para análise e competente pronunciamento em razão de uma demanda técnica formal. Visa fornecer subsidio para 

tomada de decisões. 

2
 Campo necessário em processos administrativos do IPTU; 

3
 Campo necessário em processos administrativos do ISSQN ou IPTU; 

4 Campo necessário nos processos administrativos do ITBI; 
5 Campo necessário nos processos administrativos do ITBI – Imunidade/Preponderância; 
6 Campo necessário nos processos administrativos do ITBI – Imunidade/Preponderância; 
7 Campo necessário nos processos administrativos do ITBI – Imunidade/Preponderância; 
8 Campo necessário nos processos administrativos  do ITBI – Isenção Programa PMCMV 
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RELATÓRIO DETALHADO ORIENTATIVO PARA A ELABORAÇÃO DE PARECER FISCAL 

 
1 - Interessado: Informar o nome do sujeito passivo, contribuinte ou responsável; 
 
2 - Assunto: Informar a espécie de Processo (Isenção, Imunidade, Impugnação, Pró-esporte, outros...) e 
o tributo a que se refere (IPTU, ITBI e ISSQN). 
 
3 – Endereço do Imóvel: Neste campo deverá ser informado o(s) endereço(s) do(s) imóvel (eis) que 
está (ão) sendo objeto de análise do benefício pretendido; 
 
4 - Inscrição no Cadastro Fiscal: Informar o nº da inscrição no Cadastro Fiscal de contribuintes do 
ISSQN ou IPTU, dependendo do tributo a que se refere; 
 

5 - Guia nº9: Informar o nº das guias do ITBI a serem desoneradas, objeto do benefício fiscal obtido. 
 
6 - Data Início da Verificação10: Informar a data a ser considerada para início do período de verificação 

da atividade preponderante.  
 
7 - Data de fim da Verificação11: Informar a data a ser considerada para o final do período de 

verificação da atividade preponderante; 
 
8 - Data inicial da Decadência12: Informar a data em que se operará a decadência do direito de lançar o 

tributo ITBI; 
 
9 - Valor Estimado13: No campo deverá estar informado o valor estimado do imóvel e a data da 

estimativa realizada; 
 
 
1 - RELATÓRIO: O relatório, iniciado a dois espaços simples da identificação, deve informar de 
maneira resumida o pedido ou solicitação formulada pelo interessado, o fundamento legal apontado e 
que deu suporte ao pedido e/ou quaisquer outras informações ou documentos anexados ao processo e 
que se revelem importantes para a análise do pedido. Nesta etapa, deve ser evitada a enunciação de 
qualquer juízo a respeito do pedido. O relatório não deve pecar nem pela superficialidade e nem pela 
prolixidade. 
 

2 – ANÁLISE DE PRELIMINARES: Nesta etapa o Auditor-Fiscal examinará questões preliminares 
que antecedem lógica e cronologicamente o pedido do interessado, tais como, verificação da 
legitimidade, cumprimento da apresentação da documentação necessária a análise de mérito e/ou outras 
circunstancias relevantes a análise do pedido. Da análise, poderá resultar em conclusão do pedido sem 
necessidade de análise de mérito.  

 
3 - ANÁLISE DE MÉRITO: Na análise de mérito, o Auditor-Fiscal parecerista vai examinar se o pedido 
do interessado encontra previsão no ordenamento jurídico vigente (Constituição Federal, Leis 
Complementares Nacionais e Legislação Tributária Municipal) e também com a jurisprudência havida 
para casos semelhantes. Quando for o caso, destacará aspectos examinados na análise da 
contabilidade. 
 

                                                           

9 Campo necessário nos processos administrativos do ITBI; 
10 Campo necessário nos processos administrativos do ITBI – Imunidade/Preponderância; 
11 Campo necessário nos processos administrativos do ITBI – Imunidade/Preponderância; 
12 Campo necessário nos processos administrativos do ITBI – Imunidade Preponderância; 
13 Campo necessário nos processos administrativos  do ITBI – Isenção Programa PMCMV 
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Aqui também vale a recomendação de se evitar as abreviaturas de uso restrito.  
 
Tanto no relatório quanto na análise de mérito, o Auditor-Fiscal parecerista poderá transcrever 
fragmentos e até textos integrais trazidos pelas partes ou mesmo importados de outras decisões 
administrativas ou judiciais. No caso é importante deixar claro tratar-se de material emprestado, 
informando a sua origem e colocando-o em destaque (“”). 
 
4 – CONCLUSÃO: Na conclusão do parecer, o Auditor-Fiscal deverá ser claro quanto à decisão 
recomendada. A conclusão deve guardar conexão lógica com os fundamentos que lhe dão suporte, ou 
seja, deve ser em decorrência dos fundamentos analisados.  
 
E logo abaixo, informar o local, data e a assinatura. 
 

 
Observações Gerais: 
 
1 - O uso de siglas que não são do conhecimento do público, quando adotada pela primeira vez, 
devem ser colocadas entre parênteses e antecedida de seu significado por extenso. 
2 – Ao informar elementos que constam no processo, deverá constar o nº da folha a que se 
encontra. 
3 – O espaçamento entre linha deverá ser simples; 
4 – O texto deverá ser escrito em fonte arial, tamanho 12 e as citações deverão ser reproduzida 
abaixo do texto entre aspas, em fonte 10, com recuo de 4 cm da margem utilizada no texto normal 
5– as margens deverão ser de 3 cm à esquerda e na parte superior e de 2 cm a direita e na parte 
inferior; 
6 – Na parte destinada a identificação do interessado, o Auditor-Fiscal parecerista deverá suprimir 
aquelas informações que não se revelem importante na análise do caso concreto. Sugere-se 
seguir orientação descrita nas notas de rodapé. 
7 – As notas de rodapé deverão ser suprimidas quando da elaboração do parecer fiscal.   
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ANEXO IV da INSTRUÇÃO NORMATIVA RM/GAB XX/XXXX 

 
 

INFORMAÇÃO FISCAL1 
 
 

 

Senhor Chefe da Divisão de Tributação e Contencioso 
 
 
 

ESPAÇO PARA O TEXTO 
 
  

 
O texto da informação fiscal deverá conter: 
 
 I – Introdução, na qual se explica o pedido de informação; 
 II - apreciação, em que se desenvolve o assunto, com os esclarecimentos e informações que o ilustrem e;  
III – conclusão, quando se aplicar, a qual deve ser clara e precisa.  

 
 
Em  dd-mm-aaaa, 

 
Nome do Auditor Fiscal 

Auditor Fiscal da Receita Municipal 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                           
1 Informação fiscal é um esclarecimento fundamentado sobre determinados assuntos, prestados por funcionário em processo, 

devendo ser concisa, atendo-se ao imprescindível à solução do que consta do processo. Deve ter caráter informativo, evitando-

se a emissão de juízo de valor. 
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